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    APRESENTAÇÃO À OBRA ESTUDOS CRÍTICOS E DIÁLOGOS JURÍDICOS




    A presente obra, “Estudos Críticos e Diálogos Jurídicos”, publicada pela Editora Dialética, tem como seu objetivo central reunir uma série de pesquisas desenvolvidas sobre importantes e diversos temas do Direito. Ao organizar esse livro que os leitores e leitoras encontram agora, compreendemos a importância de fomentar esses debates, de impulsionar suas publicações e construir estudos críticos que contribuam para os diálogos jurídicos. Nesse primeiro volume, organizado pelas pesquisadoras Bianca Tito e Bibiana Terra, trazemos os mais diversos debates que envolvem a pesquisa jurídica.




    Diante disso, o presente livro é composto por dezenove capítulos, escritos por homens e mulheres operadores do Direito, autoras e autores que se preocupam com os estudos críticos e diálogos jurídicos. Os artigos que compõem essa obra dialogam sobre os mais relevantes e diversos temas, tais como pamprincipiologismo e discricionariedade judicial; sistema representativo em tempos de pandemia; seletividade penal; ética no direito; direitos das mulheres; decisões judiciais; liberdade de expressão; hermenêutica jurídica; lei de anistia; Estado de Exceção; dentre outras temáticas críticas tão importantes para a pesquisa jurídica.




    Nesse sentido, iniciando a nossa obra, encontramos no primeiro capítulo texto de autoria de Frederico Armando Teixeira Braga e Rafael Alem Mello Ferreira. Neste, os autores abordam a proliferação de princípios jurídicos no Direito brasileiro como um álibi para decisões que ultrapassam os limites semânticos do texto constitucional, fenômeno chamado por Lenio Luiz Streck de pamprincipiologismo. Herança do neoconstitucionalismo, a textura aberta da interpretação, que caracteriza o pamprincipiologismo, possibilita a discricionariedade judicial, que é incompatível com o Estado Democrático de Direito. Por meio de metodologia analítica e revisão bibliográfica, entendem que a problemática da questão reside no neoconstitucionalismo e a possibilidade de decisões discricionárias como antinomia a democracia.




    No segundo capítulo, escrito por Vanessa Alves Balbino, a autora parte da compreensão de que o conceito de democracia é algo que varia na sociedade ao longo da história. Isso ocorre tendo em vista que a sociedade passou por diversas modificações ao longo da história, levantando questionamentos sobre a integridade desse sistema. Assim, a democracia é um conceito que evolui ao longo dos anos e que deve ser objeto constante de busca pelos Estados de modo a garantir os interesses da população. Dessa maneira, utilizando de metodologia analítica, a partir de uma técnica de pesquisa bibliográfica, o texto tem como objetivo responder ao questionamento sobre a existência de uma crise no sistema representativo do país ao relacioná-la aos problemas ocorridos na elaboração de políticas públicas de combate a pandemia.




    Na sequência, Thamiris Cristina Rebelato tem como objetivo geral a explanação da teoria habermasiana, bem como sua intersecção com a teoria do processo como procedimento em contraditório de Elio Fazzalari. Ademais, busca a análise de alguns dispositivos do Código de Processo Civil que materializam a participação igualitária das partes processuais na construção do juízo de valor através da construção argumentativa, bem como a contemplação do contraditório. Faz isso a partir da compreensão de que ilustres estudiosos sociais e juristas se debruçaram na criação e desenvolvimento de teorias da decisão, na intenção de tornar o provimento de juízes e tribunais condizente às expectativas sociais e padrões democráticos. Em que, dentre as diversas concepções, tem-se a teoria do discurso jurídico de Jürgen Habermas, abordada pela autora.




    Bianca Tito e Letícia Bartelaga Domingueti são as autoras do nosso quarto capítulo. Em seu texto, elas abordam que as decisões judiciais sem coerência são a base das inseguranças jurídicas vividas pelos brasileiros. Nesse cenário, a pesquisa parte de uma problemática que analisa o modo como a condenação em custas processuais, aliada a decisões que muitas vezes não refletem o ideal da resposta correta descrita por Ronald Dworkin, podem distanciar o indivíduo de seus direitos. Do ponto de vista metodológico, a contribuição se dá através de pesquisa de caráter exploratório e por meio de metodologia de pesquisa bibliográfica, com o objetivo de propiciar maior familiaridade com o tema, bem como encontrar formas de atacar a discricionariedade, característica do juiz solipsista. Ao final, elas compreendem pela necessidade de continuidade dos estudos sobre o tema, a fim de compreender o padrão de conduta que determina a interpretação dos julgadores quando da tomada de decisões judiciais.




    Em nosso quinto capítulo, de autoria de Wendell Antônio Ribeiro de Andrade, o texto traz uma pesquisa que possui como questão central a tarefa de pensar a decisão judicial no âmbito processual civil de forma clara. Objetiva, dentro das normas previstas no Brasil, demonstrar que não se permite a fundamentação das decisões pela simples convicção do julgador e os pré-conceitos que carrega acerca dos temas julgados. Nesse sentido, objetiva-se estabelecer uma reflexão sobre os conceitos de fundamentação e racionalidade na decisão judicial, e como evitar que fatores externos contaminem as decisões. Para serem alcançados esses objetivos, utiliza-se como metodologia uma revisão bibliográfica, tendo como marco teórico Ronald Dworkin. Como resultado, verifica-se que as construções das decisões judiciais se dão muito por conta de influências de diversos meios, o que faz com que muitas das vezes ocorram contaminações, visto que não há juízes totalmente neutros, porém, ocorrem decisões onde deixam de ser imparciais.




    Em seguida, no capítulo seis, de autoria de Filipe Botelho Soares Dutra Fernandes, ressalta seu autor que a ideia de escrever este capítulo surge a partir de sua experiência enquanto mestrando no Programa de Pós-graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Pelotas – UFPEL. Atuando no campo das políticas públicas de memória, referentes ao período da ditadura militar no Brasil, percebeu-se como a Lei de Anistia impediu e dificultou o esclarecimento de muitos dos crimes e abusos de direitos humanos que foram cometidos pelo Estado Brasileiro, por meio de seus agentes, sob a justificativa do combate à subversão. Com isso, o que o artigo faz é procurar entender como se desenvolveram as políticas de memória no Brasil, objetivo que é entendido como necessário e que, para realizá-lo, em seu texto o autor se dispõe a ambientar e caracterizar o momento de criação da Lei de Anistia, uma vez que esta carrega marcas que ainda norteiam tais políticas.




    No capítulo sete, de Bianca Tito e Letícia Bartelega Domingueti, as autoras, a partir da Filosofia do Direito, tem como objetivo geral apresentar e analisar as principais teorias que até o momento foram desenvolvidas acerca da liberdade de expressão. A pretensão é por meio destas analisar como tais compreensões auxiliaram na construção e consolidação que se tem hoje sobre a liberdade de expressão como um direito fundamental que é indispensável para a legitimidade da democracia enquanto regime político adotado. Para tanto, através de pesquisa de caráter descritivo e explicativo, é utilizada como metodologia a da pesquisa bibliográfica, apoiada em materiais que, já previamente elaborados, abordam o tema trabalhado pelas autoras e permitem melhor desenvolvê-lo. Ao final, conclui-se que a Filosofia do Direito ocupou, e continua a ocupar, papel central para a compreensão da liberdade de expressão como direito fundamental, especialmente no que se refere a teoria da autonomia individual e o exercício dessa liberdade nas democracias modernas.




    Kíria de Almeida Miranda é a autora do oitavo capítulo e em seu texto tem como objetivo analisar a influência e a importância da teoria feminista do Direito no enquadramento do crime de estupro ocorrido em guerras ou massacres como genocídio. Esta tipificação ocorreu no Tribunal Penal Internacional de Ruanda, sobre a influência do Tribunal Penal Internacional da ex-Iugoslávia, países onde as terríveis consequências da guerra trouxeram à tona a questão do estupro como forma de genocídio, ou seja, como forma de extermínio parcial ou total de um grupo. Para tanto, os métodos empregados na pesquisa consistem no dedutivo e descritivo, e em uma revisão de literatura e documental.




    Na sequência, no capítulo nove, de Bibiana Terra, Gabriela Maria Barbosa Faria e Larissa Faria de Souza, o objetivo geral das autoras é analisar como a conquista do direito ao aborto das mulheres na Argentina e no México fortalece a luta pela sua descriminalização no Brasil. Em ambos os países, esses avanços se deram por conta das movimentações feministas, que há tempos lutam pelos direitos sexuais, reprodutivos e pela autonomia sobre os próprios corpos. Na América Latina, a previsão da possibilidade de interrupção voluntária da gravidez tem sido amplamente discutida graças aos movimentos feministas, no entanto, no que diz respeito ao contexto brasileiro, a prática do aborto permanece sendo crime, sendo permitida apenas em situações excepcionais. Diante disso, neste capítulo, construído através da metodologia da pesquisa bibliográfica, traz como resultados que recentemente essas regiões têm, cada vez mais, colocado em pauta a questão da descriminalização do aborto, sendo que as feministas impulsionam o debate acerca do direito das mulheres de voluntariamente interromperem a gravidez e, assim, as suas previsões podem fortalecer o Brasil, de modo que as brasileiras, influenciadas pelas argentinas e mexicanas, também têm, cada vez mais, impulsionado as reivindicações pela possibilidade da realização legal do aborto no país.




    O décimo capítulo de nosso livro foi escrito por Mariana Gianini de Melo Camilo e busca trazer considerações acerca da construção histórica do patriarcado no Brasil, que estruturou a sociedade através da supremacia do homem nas relações sociais, seja no meio familiar ou até mesmo nas relações políticas e econômicas, ou seja, no ambiente privado e no público. O objetivo principal da autora foi trazer considerações relevantes de como essa construção influenciou e ainda influencia a estrutura social.




    No capítulo onze, Bibiana Terra e Letícia Maria de Maia Resende analisam a temática da paridade na política, sendo que a sua investigação busca compreender o uso de ações afirmativas como meio de combate à desigualdade de gênero no Brasil. A sua realização se dá através da metodologia de pesquisa bibliográfica, sendo que o texto traz como resultado de pesquisa que o uso de cotas de candidaturas para que mais mulheres sejam eleitas, apesar de não ser por si só suficiente, é um avanço importante na eliminação de desigualdades historicamente acumuladas e para o avanço da paridade de gênero na política.




    Em seguida, com o décimo segundo capítulo, Betânia da Silva Pinto Gaudêncio e Raquel Gueli de Mendonça buscam analisar o instituto da audiência de custódia, a partir da constatação da ocorrência de inúmeras violações de direitos fundamentais de presos em flagrantes (presos em audiência de custódia). Assim, as autoras analisam a compatibilidade entre a discricionariedade judicial sobre a realização ou não de audiências de custódia, apresentando o conflito com o sistema de garantias penais da omissão judicial da realização da audiência. O trabalho é respaldado em pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo, por meio de livros e doutrinas, revistas e artigos científicos. Diante disso, acreditam que o fato de a pessoa presa ser levada até a presença da autoridade judicial competente faz com que ocorra grande mudança na maneira que encarceramento é tratado. O viés humanizado da audiência permite ao Juiz analisar de forma clara e assertiva todos os atos e fatos relacionados à forma como se deu a prisão. Assim, respeitando o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, assegurando ao preso à integridade física e moral, e respeitando a ampla defesa e o devido processo legal. Ao final, as autoras concluem que a audiência de custódia tem relação direta na redução da população carcerária, em que, para tanto, faz-se urgente a ampliação do projeto, inclusive regulamentação de audiências de custódia via videoconferência, resguardando-se o direito do preso.




    Camila Carvalho Mendonça traz no capítulo treze artigo que tem como objetivo compreender, com base na teoria do etiquetamento social, as razões que levam o Estado, através das instâncias de poder, selecionar certos indivíduos com determinadas características como infratores do sistema, analisando, ainda, o descumprimento ao direito fundamental à igualdade. Para tanto, utilizou-se da pesquisa bibliográfica em artigos científicos e livros, empregando-se o método analítico. Ao final, pôde-se concluir que o direito fundamental à igualdade não é aplicado na prática a todos os indivíduos, havendo uma desigualdade com determinadas classes, uma vez que geralmente as pessoas consideradas criminosas são integrantes da classe menos favorecida. O Estado para determinar o criminoso define um estereótipo e com isso acaba criminalizando a categoria menos favorecida, enquanto a classe mais rica tende a não sofrer punições.




    O capítulo quatorze, escrito por Dennys Alberto Gonzalez Bandeira, através de uma análise doutrinária e empírica, tem como objetivo expor as dificuldades da ressocialização do ex-detento diante do etiquetamento social, e a falta de infraestrutura do sistema carcerário brasileiro, bem como o estigma carregado pelo reeducando perante a sociedade, que o excluí de forma a dificultar sua ressocialização. Deste modo, entende o autor mostrar-se necessário uma prévia análise da Lei nº 7.210/84, conhecida como LEP - Lei de Execuções Penais, apresentando seus objetivos de ressocialização do apenado. Em seguida, aborda a Teoria do Etiquetamento, conhecida como Labeling Approach, desde o seu conceito, expondo as dificuldades de o ex-apenado em introduzir-se na sociedade, o que se dá diante do estigma de ex-detento. Por fim, são abordados os meios mais eficazes de superação do etiquetamento, destacando o método APAC de ressocialização, que diante da crescente população carcerária brasileira apresenta-se como alternativa viável e bem-sucedida para a reintegração do educando.




    Fábio Gaudêncio é autor do décimo quinto capítulo e, por meio deste, propõe uma análise crítica tomando como base as atuais democracias cujo poder soberano tendem a governar tendo o Estado de Exceção como regra, dificultando assim a defesa da democracia. Os direitos fundamentais, vislumbrados como a maior conquista do Estado Democrático de Direito contemporâneo, têm sido ameaçados pela possibilidade de implantação de um Estado de Exceção duradouro, que encontra legitimidade na égide da própria democracia. O objetivo do texto é apresentar uma definição mais próxima da realidade do Estado de Exceção, evidenciando as suas principais características, as suas relações com a própria soberania estatal, bem como seus impactos com a garantia dos direitos na democracia. O artigo buscou, através da pesquisa bibliográfica, tecer uma análise desse quadro contraditório, avaliando os impactos da excepcionalidade dessa medida na sociedade. Concluiu que o Estado de Exceção representa uma ameaça, uma vez que sua conservação em constituições fundadas no âmbito da democracia tem-se mostrado como evidente paradoxo, afetando, assim, os direitos individuais e sociais dos cidadãos.




    No capítulo dezesseis, escrito por Betânia da Silva Pinto Gaudêncio, a autora visa nortear os operadores do Direito – em suma o advogado – em seus direitos e deveres do exercício da profissão. Fazendo um paralelo entre a profissão de advocacia e a sociedade atual, da qual espera uma atuação positiva na defesa dos direitos e garantias do cidadão. Analisando os pontos do Código de Ética e Disciplina e o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil. Tendo como princípios inerentes à conduta e a consciência profissional, que deve lutar pelo primado da justiça, respeitando e interpretando as leis, sempre objetivando o bem comum e a boa-fé em suas ações.




    Hilaira Leocadia Carvalho Atolini Pimpim e Thamiris Cristina Rebelato são as autoras do décimo sétimo capítulo e em seu texto trazem como objetivo geral a contemplação da pós-modernidade, como superação de um projeto social inalcançado, marcada por mudança dos valores, dos costumes, dos hábitos sociais, das instituições característicos deste momento de transição, bem como sua influência para a configuração do direito para além do positivismo. Ademais, buscam compreender como as novas demandas e os novos atores sociais coadunaram na configuração dos direitos humanos.




    Na sequência, no capítulo dezoito, escrito por Matheus de Souza Garcia e Rafael Alem Mello Ferreira, os autores apresentam como objetivo central um breve estudo sobre os riscos da transição da lógica publicista, representada em seu texto pelo interesse público, peça chave para a implementação de diversos direitos sociais e corolário do Direito Administrativo, para um modelo que pretere a individualização dos interesses privados, tendo como base a lógica utilitarista. Continuamente, expõem uma breve conceituação de justiça social, tomando como aporte teórico o filósofo político John Rawls, comparando-a à atual perspectiva do interesse público e como seu fortalecimento é capaz de promover uma justiça social além do campo teórico. Para tanto, utilizam-se do método de pesquisa bibliográfica, bem como de análise da legislação em vigor.




    Por fim, no capítulo dezenove, fechando a nossa obra coletiva, é apresentado capítulo escrito por Ana Márcia Simões Etienne Arreguy. Neste, a autora busca investigar as dificuldades passadas na teoria do Direito a partir do pós-guerra, na tentativa de garantir uma correta aplicação da lei na concretização da Justiça, fortalecendo e consolidando a normatividade da Constituição no Estado Democrático de Direito. O objetivo é fazer uma breve análise sobre os efeitos do movimento teórico que, nascido precipuamente na Europa continental, foi recepcionado na prática jurídica brasileira sob a denominação de Neoconstitucionalismo, tendo sido, na doutrina e na jurisprudência brasileira, associado a uma equivocada recepção da tese da ponderação elaborada por Robert Alexy na Alemanha. Nesse panorama, faz uma breve análise dos posicionamentos adotados por Lenio Streck, através de sua Crítica Hermenêutica, e por Luigi Ferrajoli, por sua teoria garantista e sua proposta de reforço do positivismo, na abordagem dos efeitos nocivos que a teoria argumentativo principialista e a ponderação, na tentativa de superação da rigidez positivista, podem causar à integridade do Direito e à segurança jurídica, elementos substanciais para a garantia da normatividade constitucional e para a manutenção da Democracia.




    Apresentado um breve resumo de cada um dos capítulos que compõem o presente livro, pode-se compreender que ele é composto por dezenove artigos escritos por diferentes operadores do Direito, pessoas comprometidas com a pesquisa jurídica e com o debate crítico acerca dos mais diferentes temas que envolvem esse diálogo. Diante de cada um desses capítulos, o leitor pode perceber que tem em mãos uma importante obra, que reúne pesquisas que cuidam dos mais diversos temas que hoje permeiam as discussões jurídicas.




    Por fim, aproveitamos ainda a oportunidade para parabenizar e agradecer cada um dos autores e autoras que enviaram os seus artigos para compor essa obra e que, com isso, fomentam os estudos críticos e jurídicos do nosso país, tarefa tão importante nos tempos que vivemos.




    Desejamos a todos uma boa leitura!




    Bianca Tito




    Bibiana Terra




    (Organizadoras)


  




  

    1. O PAMPRINCIPIOLOGISMO E SUA INCOMPATIBILIDADE COM O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: DA ABERTURA INTERPRETATIVA A DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL




    Frederico Armando Teixeira Braga1





    Rafael Alem Mello Ferreira2





    Introdução




    O presente artigo busca fazer uma análise do pamprincipiologismo, fenômeno de criação de princípios como modo de abertura interpretativa, e que tem origem na aposta da discricionariedade.




    Três pautas serão abordadas no texto, e serão analisadas da seguinte forma: primeiro, a concepção do termo princípio e seu redimensionamento a partir do neoconstitucionalismo3; segundo, o pamprincipiologismo como fomento para a discricionariedade judicial e a destruição da positividade do Direito; e, por fim, se demonstrará que o pamprincipiologismo é um fenômeno intrinsicamente incompatível com o Estado Democrático de Direito.




    A tese é que, com foco no paradigma do neoconstitucionalismo do segundo pós-guerra, vinculado aos direitos humanos, houve uma “reconstrução” da ideia de princípios, que passaram a ser vistos como efetivação de direitos e concebidos como um modo de abertura interpretativa. Nesse sentido, o Direito foi inundado por standards valorativos com a criação de princípios que fragilizam a autonomia do Direito e influenciam diretamente a atividade do julgador, desembocando no ativismo judicial, que compromete a força normativa da Constituição e o Direito Positivo.




    Diante do atual paradigma do Estado Democrático de Direito, que tem como função limitar o poder por meio do império do Direito (CANOTILHO, 1998) o ativismo pamprincipiológico deve ser compreendido como uma prerrogativa incompatível com a atual democracia brasileira e seus avanços, uma vez que passa a depender do decisionismo do julgador.




    Por certo, o fenômeno do pamprincipiologismo mereceria uma reflexão mais aprofundada e demorada. No entanto, a análise proposta no presente artigo procura apenas revelar ao leitor que a fábrica de princípios em terrae brasilis se tornou um caminho perigoso para o Direito.




    
1. Os princípios e os standards interpretativos: o pamprincipiologismo como herança do neoconstitucionalismo





    Na linguagem jurídica, o conceito de princípio pode ser compreendido de várias formas, a depender do contexto jurídico em que é aplicado. É nesse sentido que Rafael Tomaz de Oliveira explica, apresentando pelo menos três significados diferentes da palavra princípio: a) como princípio geral do Direito; b) como princípio jurídico-epistemológico; e c) como princípio pragmático-problemático (TOMAZ DE OLIVEIRA, 2008).




    No livro Lições preliminares de Direito, de Miguel Reale, encontramos a definição de princípios como sendo “certos enunciados lógicos admitidos como condição ou base de validade das demais asserções que compõem o dado campo do saber” (REALE, 1998, p. 305).




    Restringindo-nos ao aspecto lógico da questão, podemos dizer que os princípios são “verdades fundantes” de um sistema de conhecimento, como tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da praxis (REALE, 1998, p. 305).




    Seguindo o mesmo caminho, é necessário trazer aqui a definição de Josef Esser acerca do conceito de princípios, apresentada por Humberto Ávila em sua obra Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos: “princípios são aquelas normas que estabelecem fundamentos para que determinado mandamento seja encontrado” (ÁVILA, 2019, p. 55).




    Nessa mesma direção, Karl Larenz define os princípios como “normas de grande relevância para o ordenamento jurídico, na medida em que estabelecem fundamentos normativos para a interpretação e aplicação do Direito, deles decorrendo, direta ou indiretamente normas de comportamento” (ÁVILA, 2019, p. 56).




    As definições acima apresentadas dizem respeito ao significado dos princípios gerais do Direito, e, realizando um apanhado desses conceitos, ainda que de forma suscinta, mas para se iniciar a compreensão do tema proposto para o debate no presente artigo, podemos ter como referência que os princípios gerais do Direito são, portanto, axiomas que estabelecem fundamentos ao sistema do Direito para a sua interpretação a aplicação. Com essa definição, se percebe a imbricação que existe entre os princípios jurídicos e a interpretação, de onde nasce o problema que várias teorias da decisão ainda tentam resolver.




    São os princípios gerais do Direito, portanto, que estabelecem verdades e fundamentos para a interpretação e aplicação do Direito, como se fossem resgatados do mundo paralelo e aplicado ao sistema jurídico, como escreveu Larenz: “os princípios gerais do Direito, desse modo, são articulados teoricamente com a função de solucionar os problemas gerados pela insuficiência do modelo exegético-conceitual e, resgatando o mundo prático, passaram a ser ‘pautas orientadoras da normação jurídica’” (LARENZ, 1997).




    No entanto, é necessário esclarecer que com o advento do movimento constitucional surgido pós-guerra, a ideia de princípios passou a ser reconstruída sobre um outro aspecto conjuntural e diferente do sentido aplicado aos princípios gerais do Direito4. O significado de princípio passou a ser associado à Constituição e toda a carga política trazida com ela por meio de sua vinculação aos direitos humanos, que é vinculado a ideia de individualismo liberal, o que caracteriza a contemporaneidade de direitos e a construção do neoconstitucionalismo5. Aliás, a preocupação do neoconstitucionalismo com as questões morais do ser humano acabou por influenciar a concepção do Direito, com a positivação dos direitos humanos na Constituição como direitos fundamentais, por meio dos princípios constitucionais.




    Só os princípios desempenham um papel propriamente constitucional, isto é, constitutivo da ordem jurídica. As regras, ainda que estejam escritas na Constituição, não são mais que leis reforçadas por sua forma especial. As normas legislativas são prevalentemente regras, ao passo que as normas constitucionais sobre direitos e sobre justiça são prevalentemente princípios [...]. (ZAGREBELSKY, s.d, p. 109-110).




    Para o neoconstitucionalismo é necessário efetivar os direitos constitucionais, e isso passa pelos princípios constitucionais, como bem explica Luis Fernando Barzotto:




    Mas é um normativismo agora ligado a um pathos moral: ao tratar-se de defender os direitos, as normas tendem a ser concebidas e aplicadas de modo incondicional. Assim, fala-se em “efetivar” a constituição à margem de qualquer consideração pelo mundo dos fatos. A sociedade apresenta-se, aos olhos do neoconstitucionalista, como um conjunto de dados inertes a serem configurados pelos princípios constitucionais. Toda resistência que os fatos impõem à “efetivação” dos direitos é vista como um atentado ao Estado constitucional (BARZOTTO, 2016, p. 161-186).




    Portanto, no afã de efetivar direitos constitucionais, de certa maneira o neoconstitucionalismo fragilizou o necessário grau de autonomia que o Direito necessita preservar em uma democracia, uma vez que “efetivar a constituição à margem de qualquer consideração pelo mundo dos fatos” nada mais é do que um reforço ao ativismo judicial, que se dá (também) por meio de criação de standards valorativos, onde tudo pode ser dito para interpretar a lei e efetivar direitos, até mesmo a fabricação de princípios como modo de abertura interpretativa e justificação de decisões judiciais discricionárias.




    Esse fenômeno de fabricação de princípios, como álibi retórico para justificar o decisionismo, foi chamado por Lenio Streck de pamprincipiologismo6, tendo se instalado nas práticas judiciárias em terrae brasilis.




    2. A fábrica de princípios e a discricionariedade judicial: a derrota do direito positivo?




    O neoconstitucionalismo, reformulando o papel dos princípios, permitiu que o leque de interpretação se abrisse ainda mais como justificativa para o voluntarismo judicial, como afirma Lenio Streck (2017, p. 150): “No Brasil, a concepção de princípios como abertura interpretativa passou a representar um modo de justificar o voluntarismo judicial a partir de um critério ‘jurídico’ que permite uma certa liberdade aplicativa.” Em linhas gerais, é possível observar que o Direito foi inundado por standards interpretativos, o que dificulta até mesmo identificar quais são os princípios que efetivamente possuem uma índole constitucional.7




    Não há dúvida que o neoconstitucionalismo contribuiu para o problema interpretativo, abrindo possibilidades para o ativismo, o decisionismo, o solipsismo e outros quejandos da discricionariedade judicial, posto que qualquer interpretação passa a ser justificável. Tudo pode ser utilizado para fundamentar uma decisão judicial, desde convicções religiosas até “decido conforme minha consciência”8, e, nesse carrossel de interpretações são fabricados “novos” princípios na prática judiciária brasileira.




    Em Verdade e consenso, Lenio Streck apresenta uma longa lista de “pamprincípios” que são utilizados na maioria das vezes de forma “retórica-corretiva”, podendo se destacar os seguintes: princípio da simetria; princípio da efetividade da Constituição; princípio da precaução; princípio da confiança; princípio da absoluta prioridade dos direitos da criança e do adolescente; princípio da afetividade; princípio da tempestividade; princípio da ubiquidade; princípio do fato consumado; princípio do deduzido e dedutível; princípio da instrumentalidade processual; princípio da delação impositiva; princípio protetor do Direito do trabalho; princípio da alteridade; princípio da humanidade; princípio da paternidade responsável, etc. (STRECK, 2017).




    Tudo isso, obviamente, contribui para a derrota do direito posto9, uma vez que a fabricação de princípios permite a extensão da interpretação e aplicação do Direito, fragilizando, sobremaneira, a autonomia do Direito e a própria força normativa da Constituição, abrindo-se espaço para o jogo do ativismo judicial.




    Rafael Alem Mello Ferreira (2019, p. 270) reforça que essa retórica de fabricação de princípios é sempre utilizada pelo julgador como argumento para solucionar casos difíceis ou para corrigir as incertezas da linguagem, mas que acaba sobrepondo o decisionismo do julgador:




    A fábrica de princípios é acionada sempre que se tem necessidade de um argumento para solucionar os intitulados “casos difíceis” ou para corrigir as incertezas da linguagem, atacando a legitimidade das decisões, pois sua fonte não seria democrática, e sim uma linguagem privada do julgador. A criação de princípios para resolver casos, ou seja, o uso retórico dos princípios, não apresenta nenhuma racionalidade, somente deixa claro o decisionismo do julgador (FERREIRA, 2019, p. 270).




    Criticando a discricionariedade e a confusão que se faz entre princípios e valores, Eros Grau afirma que essa confusão acarreta “a destruição da positividade do direito moderno pelos valores. Os juízes despedaçam a segurança jurídica quando abusam do uso dos princípios e praticam – fazem-no cotidianamente! – controles de proporcionalidade e da razoabilidade das leis.” (GRAU, 2013, p. 22).




    Por outro lado, a doutrina, que tem o papel de doutrinar, não consegue devidamente constranger essa fábrica de princípios e todo o seu modus operandi, tão nefasto ao compromisso democrático dos julgadores.




    3. Um caminho perigoso: o pamprincipiologismo e sua incompatibilidade com o estado democrático de direito




    A noção de “Estado de Direito” está vinculada ao Estado forte, soberano, de onde deriva à validade e efetividade das leis, sendo único e principal fundamento para a existência do Direito (BARZOTTO, 1999).




    Foi o paradigma do neoconstitucionalismo que trouxe uma nova roupagem ao conceito de “Estado Democrático de Direito”10, pois reformulou ideias contemporâneas acerca da democracia, da cidadania e da dignidade da pessoa humana. Na verdade, a construção do Estado Democrático de Direito transformou a realidade, pois, muito mais que uma melhora das condições sociais do ser humano e fortalecimento dos direitos fundamentais, permitiu ao homem a participação pública na construção e reconstrução da democracia representativa, restringindo protagonismos exacerbados.




    Essas limitações que derivam do Estado Democrático de Direito também pressupõem que sejam aplicadas ao Poder Judiciário. Aliás, cabe aqui esclarecer que as limitações ao Poder Judiciário têm a finalidade de impedir decisões discricionárias, ativismos, solipsismos e arbitrariedades11, o que não se confunde com a atuação “corretiva” do Judiciário permitida pela Constituição, como por exemplo, sanar omissões de outros Poderes do Estado, o que é, antes de tudo, uma questão de democracia.




    O julgador não pode deter o monopólio da interpretação da norma, pois, assim como o intérprete, o destinatário da norma também é um participante da hermenêutica, como afirma Peter Häberle (1997, p. 15):




    Todo aquele que vive no contexto regulado por uma norma e que vive com este contexto é, indireta, ou até mesmo diretamente, um intérprete dessa norma. O destinatário da norma é participante ativo, muito mais ativo do que se pode supor tradicionalmente, do processo hemenêutico. Como não são apenas os intérpretes jurídicos da Constituição que vivem a norma, não detém eles o monopólio da interpretação da Constituição.




    E é através do monopólio da interpretação da norma que se fomenta o pamprincipiologismo, pois o julgador ultrapassa o limite do Poder Judiciário em desrespeito ao Estado Democrático de Direito, uma vez que a democracia e seus avanços passam a depender das posições individuais do julgador. Sem dúvida, esse ativismo pamprincipiológico contribui para a falta de limitação do poder, prejudicando a democracia.




    O ativismo judicial que se notabiliza pelo exercício solipsista do julgador encontra no pamprincipiologismo um verdadeiro arsenal, pois basta decidir conforme a sua consciência e se esta decisão não coincidir com as normas jurídicas, basta criar um princípio que teria o condão de superar o Direito. É a prevalência da moral individual sob o Direito, ou seja, sob a Democracia (FERREIRA, 2019, p. 268-269).




    Mais uma vez Lenio Streck alerta, desta vez no sentido de que o problema da interpretação persistirá na medida em que não for superado o esquema sujeito-objeto, ou mesmo as condições pelas quais se dá a atribuição de sentido no ato interpretativo-aplicado. É como se o paradigma do Estado Democrático de Direito fosse a “pedra filosofal da legitimidade principiológica” (STRECK, 2017, p. 554). No entanto, os limites do sentido do intérprete podem não se encontrar mais na Constituição.




    Na verdade, o problema, em qualquer das teses que se procuram resolver a questão de “como se interpreta” e “como se aplica”, localiza-se no sujeito da modernidade, isto é, no sujeito “da subjetividade assujeitadora”, objeto da ruptura ocorrida no campo da filosofia pelo giro ontológico-linguístico e que não foi recepcionado pelo direito. Esse é o nó gordio da questão (STRECK, 2017, p. 107).




    Em última análise, discutir o pamprincipiologismo é analisar as possibilidades da democracia, podendo-se concluir que a postura do juiz que se torna “senhor” do mundo das normas, e que navega em um mar de ativismo principiológico, percorre um caminho totalmente incompatível e perigoso para o Estado Democrático de Direito.




    Considerações Finais




    Após a segunda guerra o Direito passou a ser (re)construído sob o paradigma do neoconstitucionalismo, e com a afirmação da “tese baseada em direitos”12, trazendo a ideia de que o ser humano é titular de direitos humanos e esses direitos devem ser acolhidos pela Constituição (BARZOTTO, 2016). Essa preocupação do neoconstitucionalismo em efetivar direitos potencializou o fenômeno do ativismo judicial, do qual se extrai a criação de princípios como modo de justificar as decisões (discricionárias) judiciais.




    Essa fábrica de princípios é fruto do decisionismo do julgador, onde as respostas – leia-se princípios – são construídas para serem aplicadas a um determinado caso concreto, sem qualquer racionalidade. Como consequência, o Direito vai perdendo a sua autonomia, prevalecendo a vontade do julgador, solipsismo que vai de encontro ao Estado Democrático de Direito, principalmente com as bases sólidas construídas pela Constituição de 1988.




    A análise que foi proposta nesse artigo aponta que o Direito não pode ser aquilo que o julgador diz que é, ou melhor, a resposta do Direito não pode ser um princípio fabricado a partir da racionalização da interpretação, com fruto em um “álibi teórico, para emergência de crenças que dirigem a aplicação do Direito” (WARAT , 1994, p. 88).




    A fábrica de princípios no Brasil revela que estamos à frente de um dilema moral, que não garante integridade e coerência ao ordenamento jurídico, pois promove menoscabo da autonomia do Direito e infirmam o Estado Democrático.
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    2. ANÁLISE CRÍTICA DO SISTEMA REPRESENTATIVO BRASILEIRO EM TEMPOS DE PANDEMIA




    Vanessa Alves Nery Balbino13





    Introdução




    O conceito de democracia é algo que varia na sociedade ao longo da história. Apresentada a partir da ideia de que o poder político pertence a todos, foi instaurada na Grécia como uma forma de participação direta da população nas decisões políticas, o que não se estendia aos estrangeiros, escravos e mulheres (BASTIANI, 2014, p. 257-283). Com o desenvolvimento das sociedades, a chamada democracia representativa, em que o povo entrega, temporariamente, por meio das eleições o poder político a uma determinada pessoa, passou a ser entendida como a melhor forma de se instaurar um Estado democrático (SILVESTRE, 2016, p. 360-385).




    No entanto, a sociedade passou por diversas modificações ao longo da história, levantando questionamentos sobre a integridade desse sistema. Essas mudanças ocorridas na democracia são um fenômeno necessário, considerando que ela deve ser um ideal a ser perseguido, mas nunca atingido, pois a sua concretização plena, ou seja, uma solução definitiva dos conflitos poderia levar a sua destruição, tendo em vista que as novas ideias não seriam mais consideradas (MOUFFE, 1992). A democracia é um conceito que evolui ao longo dos anos e que deve ser objeto constante de busca pelos Estados de modo a garantir os interesses da população.




    A Constituição Federal de 1988 marcou o processo de redemocratização do Estado Brasileiro ao trazer, em seu texto, direitos fundamentais e mecanismos de efetiva participação do povo na formação da vontade estatal através do sistema representativo. Todavia, os cidadãos se afastam cada vez mais da política, em razão de uma crescente falta de confiança nos representantes, o que leva a um enfraquecimento das instituições democráticas (BASTIANI, 2014, p. 257-283). A pandemia causada pelo Coronavírus deu origem a uma série de embates políticos que acabaram por atrapalhar o combate à doença no país, que passou por um severo colapso no sistema de saúde e levou à necessidade de um estudo do modelo representativo aqui instaurado.




    Com o objetivo de responder ao questionamento sobre a existência de uma crise no sistema representativo do país ao relacioná-la aos problemas ocorridos na elaboração de políticas públicas de combate a pandemia, o presente artigo utiliza a metodologia analítica, a partir de uma técnica de pesquisa bibliográfica. Inicialmente, busca-se apresentar, a evolução do modelo representativo e a sua relação com a democracia. Sob a perspectiva adotada por Bernard Manin (1995) de que a crise recai sobre o modelo de democracia representativa que vivemos e não sobre o sistema em si, foi feita uma análise da congruência política a partir do trabalho de Yan de Sousa Carreirão (2015, p. 393-430).




    Em um segundo momento, sem qualquer pretensão de esgotar o tema, foi realizada uma exposição superficial da evolução do COVID-19, buscando, posteriormente, compreender a política pública de fornecimento de auxílio emergencial aos trabalhadores autônomos, evidenciando a partir desta, os problemas de representação pelos quais o país passa. Por fim foi feita uma análise da crise enfrentada pelo modelo representativo no país ao relacioná-lo com os embates políticos que tiveram luz durante a pandemia




    1. Sistema representativo




    A democracia tem a sua base na ideia de que as atuações do Estado devem ser tomadas pelo povo seja direta ou indiretamente. A Grécia é grande expoente da democracia direta, que era promovida em praça pública localizada dentro de uma polis onde os cidadãos manifestavam suas vontades (BASTIANI, 2014, p. 257-283). Tal modelo, apesar de excludente, pois estrangeiros, mulheres e escravos não eram considerados cidadãos e não podiam participar dos debates (BASTIANI, 2014, p. 257-283), é um marco para a democracia.




    Ocorre que à medida que as sociedades foram se desenvolvendo e as suas relações foram se tornando mais complexas e a democracia direta, nos moldes estabelecidos na Grécia foi ficando cada vez mais distante (SILVESTRE, 2016, p. 360-385). Com isso a eleição de governantes para fins de representação popular em uma assembleia passa a ser o melhor meio para se garantir a participação do povo e, por conseguinte, um governo democrático (DAHL, 2008, p.71-72).




    O sistema representativo nasce então, como alternativa à democracia direta (BASTIANI, 2014, p. 257-283), ele apresenta um novo modelo em que os cidadãos, por meio das eleições, delegam aos representantes por um determinado tempo (período do mandado), o poder de proferir decisões e adotar ações em nome de toda sociedade. Segundo Nadia Urbinati (2006. p.197-228): “A representação política ilumina e enfatiza a natureza quérula da democracia”.




    Grande estudiosa da Democracia Contemporânea, Chantal Mouffe (1992), compreende que a sociedade é marcada por um pluralismo de ideias e por isso a democracia deve ser promovida a partir do conflito desses interesses, que é o que permite que se chegue a uma decisão que respeite tanto a liberdade quanto a igualdade entre os homens e, por consequência, a formação de identidades:




    Guardemo-nos, portanto, da busca de sua supressão, pois ela conduziria a eliminação do político e à negação da democracia. Entre a visão de uma completa equivalência e de uma pura diferença, a experiência da democracia moderna reside no reconhecimento dessas lógicas contraditórias bem como na necessidade de sua articulação. Articulação que deve ser constante e cotidianamente recriada e renegociada, e não há qualquer ponto de equilíbrio ou de harmonia definitiva que pudesse ser afinal conquistado.




    Portanto, uma democracia não é representada por ideias uniformes, pelo contrário, ela é alcançada quando os diferentes entendimentos, provenientes de diversas culturas, raças e ideologias encontram espaço dentro de um Estado. Tais juízos podem ser postos em prática por meio do voto em representantes, que levarão esse pluralismo para o debate político e buscarão efetivá-lo por meio de políticas públicas (CARREIRÃO, 2015, p. 393-430).




    O sistema representativo, apresentado por muitos como a melhor forma de se promover a democracia, pode ser instaurado de diversas maneiras. No texto “As metamorfoses do governo representativo” Bernard Manin (1995) apresenta três modelos desse sistema que ocorrem de acordo com a variação da sociedade e do comportamento político, quais sejam: o tipo parlamentar, a “democracia dos partidos” e a “democracia do público”. Para ele, quando se fala em crise de um sistema representativo, na verdade há uma crise em alguns desses modelos de representação.




    No referido trabalho Manin (1995), estabelece os princípios que regem o sistema representativo, sendo eles: os representantes são eleitos pelos governados, os governantes possuem independência parcial em relação às preferências dos eleitores, a opinião pública pode ser manifestada independentemente de autorização do governo e as decisões políticas são tomadas após debate. Esses quatro princípios são abordados de modo diferente à medida que a sociedade muda e com ela a forma de escolha dos representantes, levando, por conseguinte, a alteração do modelo representativo adotado.




    Não obstante sofrerem variações, os princípios apresentados, devem estar sempre presentes em um governo representativo, devendo ser compreendido que apesar de o representante ser eleito para representar os cidadãos não é obrigado a seguir a vontade destes. Normalmente eles são eleitos, pois apresentam ideias que vão ao encontro da vontade popular, mas não há nada que os vincule a elas, nem qualquer previsão que autorize a população a retirar o seu mandado por tal motivo (MANIN, 1995).




    Nesse viés, Yan de Sousa Carreirão (2015, p. 393-430), em seu artigo “Representação política como congruência entre as preferências dos cidadãos e as políticas públicas: uma revisão da literatura internacional”, busca promover o estudo sobre a congruência política no Brasil, ou seja, ele verifica a existência ou não de harmonia entre a vontade dos cidadãos e as políticas públicas executadas pelos representantes eleitos. Ao longo do seu trabalho, o autor estabelece que a congruência somente ocorre quando o governo é responsivo à vontade indicada pela população, ou seja, quando ele escuta a demanda popular e busca executá-la através de políticas públicas e de seus votos no processo legislativo.




    Compreende-se que um governo representativo é democrático quando entrega ao povo o poder negativo, ou seja, o poder de controlar e julgar os seus legisladores e as ações dos representantes eleitos (URBINATI, 2006, p. 197-228). Para a Nádia Urbinati (2006, p. 197-228) tal poder:




    O poder negativo dos cidadãos pode ser descrito tanto como uma força revigorante quanto como um indicador que, à semelhança de um termômetro, sinaliza o status da “força integradora” que liga os eleitos e a assembleia que sedia a sociedade. Como oposto simétrico à comunicação enquanto “força socialmente integradora”, o poder negativo dos cidadãos combina as normas de comunicação deliberativa (reciprocidade e publicidade) com a representatividade do representante.




    Na democracia representativa, portanto, os representantes mesmo não sendo obrigados, tendem a ser mais atentos a vontade da população, afinal, caso se comportem de modo contrário ao interesse geral, acabam perdendo qualquer chance à eventual reeleição. Justamente por isso, esse modo de governo parece ser o único capaz de assegurar que a população tenha os seus interesses desenvolvidos em uma sociedade complexa e que as minorias (que elegem políticos para representá-las) não tenham seus direitos solapados pela maioria.




    2. Políticas públicas de enfrentamento do covid-19 adotadas pelo brasil




    O primeiro alerta do governo chinês sobre o surgimento de um novo coronavírus ocorreu em dezembro de 2019, em Wahan. Em razão da potencialidade de contaminação do vírus, dia 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Já a pandemia foi decretada pela OMS dia 11 de março de 2020, quando já havia mais de 110 mil casos distribuídos em 114 países14.




    Com a progressão da doença pelo mundo, o Brasil declarou Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), dia 3 de fevereiro de 2020, antes mesmo de ser constatado o primeiro caso em âmbito nacional (que ocorreu em 26 de fevereiro de 2020) 15.




    A chegada do vírus no país exigiu que inúmeras medidas fossem tomadas para evitar o colapso do sistema de saúde. Essas ações, não serão esgotadas no presente artigo, que não possui a pretensão de analisar todas as políticas de enfrentamento ao COVID-19, mas relacioná-las a crise do sistema representativo brasileiro a partir de um estudo mais aprofundado do Auxílio Emergencial.




    Antes de promover tais relações, entende-se necessário apresentar a distinção entre polity, politics e policy dentro de uma policy analysis (análise de uma política pública) promovida por Klaus Frey (2000, 211-259). A polity se refere às instituições envolvidas na execução da política; a politcs, por sua vez, remete ao processo político de sua elaboração, já a policy é a própria política pública analisada.




    Tais conceitos permitem verificar o modo pelo qual o comportamento das instituições (polity) e agentes políticos (politics) interferem na execução da uma política pública. Possibilitam também o estudo da influência que os envolvidos em uma política possuem em sua execução (por ele chamado de policy networks) (FREY, 2000, 211-259). Esses conceitos fazem parte do processo de implementação de uma política pública e possuem ligação direta com os representantes, considerando que a partir deles torna-se possível estabelecer o grau de representatividade existente.




    O primeiro problema apresentado no enfrentamento a pandemia se relaciona ao isolamento social. O governo federal brasileiro sempre se posicionou contra tal medida, mesmo depois de repetidas recomendações da OMS, tendo o Presidente da República aparecido diversas vezes sem máscara e em aglomerações, se manifestando contra a medida. No entanto, diversos governadores e prefeitos começaram a adotar o isolamento e isso foi motivo de intenso conflito com o Presidente (COLETTA, 2020), gerando a necessidade de manifestação do Supremo Tribunal Federal (STF) que confirmou a competência dos entes estaduais e municipais para a adoção de tais medidas (FALCÃO; VIVA, 2020).




    A ausência de consenso dificulta o enfrentamento do vírus. Não há uma unidade de medidas sendo tomada, mas sim, uma série de regras isoladas que muitas vezes se contradizem, fazendo com que a população fique sem qualquer referência. Portanto, questionamentos sobre a representação devem ser levantados, afinal, esse conflito tem como único resultado o prejuízo para a população, o que evidencia certa desconsideração dos representantes com o motivo pelo qual foram eleitos, qual seja: agir no melhor interesse público.




    O isolamento social se mostrou a medida mais eficaz na busca pela redução da contaminação, ocorre que grande parcela da população não tem condições de trabalhar em casa e isso somado a precarização cada vez maior das condições de trabalho evidenciou e intensificou as diferenças sociais existentes no país (CORREIA et. al., 2020). Portanto, entre as diversas políticas necessárias ao combate do COVID-19, o auxílio emergencial se mostrou o de maior urgência, ocorre que a sua implementação também evidenciou problemas em relação a representatividade e responsividade do governo atual.




    Inicialmente foi apresentado pelo Ministro de Economia o fornecimento de R$ 200,00 por dois meses para os profissionais autônomos, afirmando que tais trabalhadores “precisam ter recursos para a manutenção básica” (MARTELO, 2020), o que é criticável, tendo em vista que uma pessoa sem outra fonte de renda não consegue uma manutenção básica com tal valor.




    No entanto o Congresso Nacional aprovou um valor superior, o que, em um primeiro momento, pode ser considerado como ponto positivo para a representatividade, pois seus membros contrariaram o Ministro com a intenção de atender à população. A partir de pressões sociais o auxílio emergencial foi determinado pela lei 13.392, 02 de abril de 2020, prevendo o pagamento de três meses de R$ 600,00, sendo autorizado no máximo RS 1.200,00 por família, sendo que apenas uma pessoa poderia receber este valor caso fosse o único responsável pelo núcleo familiar, tal auxílio foi estendido por mais dois meses, passando por outras prorrogações promovidas com a redução do valor.




    O projeto de lei que prevê a prorrogação do auxílio para 2021 apresenta, em sua justificação, a seguinte afirmação:




    Neste sentido, procuramos compilar os principais dispositivos da legislação que, durante o ano passado, ampararam os diversos seguimentos da sociedade brasileira acometidos pela crise econômica e social causada pelos efeitos da pandemia do coronavírus. Muito mais que inovar, esta proposição tem por objetivo resgatar os dispositivos que possibilitaram a construção desta rede de proteção social advinda da aprovação do auxílio emergência por esta Casa legislativa16.




    No entanto, o valor que o Congresso Nacional considerou indispensável para a manutenção da renda familiar durante períodos de isolamento social não é suficiente para manter uma família em grandes centros metropolitanos. Não se discute que auxilio permitiu a sobrevivência de inúmeras pessoas nesse período, porém não é razoável presumir que pessoas que perderam a sua renda de trabalho sobrevivam com tal valor, ou seja, o interesse da população não parece estar bem representado, tendo em vista que, mesmo com tal renda e com os riscos de contaminação, o trabalhador se viu obrigado a buscar oportunidades (cada vez mais precárias) de emprego fora de casa (CORREIA, et. al., 2020).




    Nesse sentido, foi divulgado pelo jornal Carta Capital (BARROCAL, 2020) uma pesquisa promovida pela Central Única das Favelas – CUFA, em que se constatou que pessoas brancas obtiveram maiores oportunidades de acesso ao auxílio mesmo diante do fato de que 73% de pessoas negras terem perdido a sua renda durante esse período. Sendo assim, a própria implementação dessa política pública apresentou deficiências, não sendo capaz de alcançar grande parcela daqueles que foram diretamente prejudicados pela crise sanitária.




    Os problemas na implementação dessa política pública decorrem, também, da deficiência constante na lei, que elaborada por representantes eleitos, deveria ser mais precisa, com a exata distribuição de competência e claras medidas de execução, aspectos que são considerados pelo artigo “La implementation de La política pública: um marco de análisis”, de Sabatier e Masmanian (1996, p. 323-372) indispensáveis à adequada implementação de uma política pública.




    Ao analisar o comportamento dos representantes na elaboração de tal política pública o artigo “Auxílio emergencial no contexto de pandemia da COVID-19: garantia de uma proteção social” (CORREIA, et. al., 2020) afirma:




    Ganha-se até um caráter de generosidade, já que traz em sua essência as várias instâncias de poder e se utilizam dos meios que se têm à disposição para a busca de vantagens econômicas para si e para promover os seus próprios objetivos de concentração de capital.




    Percebe-se, portanto, um interesse muito maior na promoção política decorrente do fornecimento do auxílio de R$600,00 do que no atendimento o interesse popular, qual seja uma real garantia de proteção social, tendo em vista a impossibilidade de tal valor garantir uma vida adequada àqueles que dele dependam exclusivamente.




    3. Crise do sistema representativo no brasil




    A partir do exposto nos tópicos anteriores, percebe-se que uma representação é democrática quando reflete a vontade da população, permitindo a sua efetiva participação no cenário político e executando as políticas públicas por ela demandada. Os problemas que se originaram na elaboração de políticas públicas de enfrentamento ao COVID-19 podem ser apresentados como evidência de uma crise desse sistema no território brasileiro.




    Não obstante Bernard Manin (1995) estabelecer a superioridade do sistema representativo justamente pelo distanciamento entre o governo e a vontade popular, tendo em vista o fato de que o representante não se encontra tão sujeito às emoções quanto a população, possibilitando uma tomada de decisões mais racional, o que tem ocorrido, porém, é um excesso desse afastamento e com isso a perda de interesse e, até mesmo, confiança por parte da população (BASTIANI, 2014, p. 257-283).




    Muito antes da pandemia o sistema representativo brasileiro já se encontrava em crise, isso fica evidenciado pela apatia da população em relação às questões políticas. Frases como “todos os políticos são iguais”, “os políticos só pensam em roubar” e outras variações não são manifestações recentes no país. Esse desinteresse da população faz com que o poder de todos se torne o poder de uma minoria que tem acesso e interesse nas informações políticas. A indiferença está presente inclusive nas eleições, considerando que grande parte de eleitores só votam em razão da obrigatoriedade e muitas vezes nem pesquisam o candidato em que deposita a sua confiança.




    Esse desapego à vida política tem levado a um desmantelamento dos valores democráticos e ao crescimento de ideais totalitários (SILVESTRE, 2016, p. 360-385), o que tem sido cada vez mais intensificado em razão da inércia do governo federal na elaboração de políticas públicas eficientes de enfrentamento ao COVID-19 e no embate frequente entre tal governo e os estaduais em relação a tais medidas.




    Nesse sentido, ao determinar a proximidade entre os eleitores e partidos na América Latina, determinados estudos concluíram que o Brasil apresentou um dos níveis mais baixos de congruência (CARREIRÃO, 2015, p. 393-430). Todavia, segundo Yan de Souza Carreirão (2015, p.393-430) tais estudos no Brasil são de difícil realização, “seja devido a escassez de dados, seja à dificuldade de compreensão da dimensão esquerda-direita por parte de parcela significativa do eleitorado”.




    Essa dificuldade levantada pelo autor demonstra, antes de qualquer coisa, um problema estrutural de educação política no país, mas também apresenta o desinteresse de uma parcela da população, que apesar de ter acesso à informação e educação, não busca se informar.




    Considerações finais




    A descrença popular no modelo representativo atual, pode dar origem a grandes problemas, pois os cidadãos deixam de entender os direitos que possuem frente ao Estado, o que pode permitir a elaboração de políticas públicas ineficientes, sem qualquer controle por parte daqueles. A pandemia torna tal situação evidente no Brasil, a ausência de um plano eficiente de combate ao COVID-19, de harmonia entre as diferentes esferas federativas, o baixo valor do auxílio emergencial, entre outros problemas, provoca pouca indignação de parcela do povo, que tem pleno direito de se indignar.




    A progressão simplificada do vírus ao redor do mundo promovida no presente artigo torna possível o entendimento de que os representantes do Estado brasileiro já eram capazes de ter uma dimensão superficial da gravidade do COVID-19, assim como prever certas medidas necessárias ao seu combate. Considerando essa compreensão, era de se esperar que o país estivesse mais preparado para a sua chegada de modo a evitar o colapso do sistema de saúde, mas tal expectativa não se concretizou.




    A pandemia no Brasil marcou uma série de confrontos do governo federal, que antagonizou os próprios Ministros da Saúde, promovendo a troca constante dos ocupantes do cargo, ato que pode ser desastroso em razão da lentidão e desorganização que provoca no sistema de saúde, que tem sempre de se adaptar a um novo comando. Esses problemas ocorridos no âmbito representativo, inevitavelmente, refletiram de forma negativa na adoção de políticas públicas de combate a pandemia e hoje o Brasil possui mais de 500 mil mortes por COVID-19.




    O auxílio emergencial, considerado a política de maior urgência em razão das medidas de isolamento e do desemprego crescente, foi instituído com um valor abaixo do necessário para a renda básica de uma família e com isso os cidadãos precisaram se manter trabalhando, o que levou muitos a desrespeitarem as medidas de isolamento. Destacam-se também aqueles que perderam seus trabalhos e não conseguiram obter a renda emergencial por problemas em sua implementação ou que, ao depender apenas dela, passaram necessidades.
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